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DETRAN MT




ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

	D E T R A N / M T


	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019
Regido pelo Decreto Estadual nº 840/2017, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual nº 10.442/2016, Lei Complementar Estadual nº 605/2018, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.


	Objeto:
	Contratação de empresa especializada no fornecimento de arames (fio de selagem) para lacração, conforme prevê Resolução nº 231/2007 do CONTRAN, para atender a demanda do Detran/MT.

	PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE – PROCESSO Nº 547047/2019
AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA RESERVADA

	Data: 11/12/2019

	Horário: 09h00min (HORÁRIO LOCAL)

	Endereço para retirada do EDITAL:
	O Edital completo poderá ser retirado no site http://www.gestao.mt.gov.br/, no Portal Transparência do DETRAN/MT em https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao, bem como estará disponível para consulta no DETRAN-MT – Coordenadoria de Aquisições e Contratos – Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT, de segunda a sexta-feira no horário local das 08h00 às 17h00. Fone (: (65) 3615-4757/4791;


	Local:
	O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, no aplicativo "Portal de Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG – http://www.gestao.mt.gov.br/;



	Pregoeiro(a) e telefones de contato:
	Sr(a). MAIKO FRAIDA FERREIRA.
E-mail (: licitacoes@detran.mt.gov.br
Telefone (: (65) 3615-4757/4791
Suporte SIAG (: (65) 3613-3606/3777


MENSAGEM ÀS LICITANTES

Em cumprimento da legislação, o DETRAN/MT poderá instaurar processos administrativos com vistas à apenação da empresa que não mantiver a proposta, deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Em momento anterior ao de apresentação de propostas, as licitantes deverão analisar cuidadosamente o inteiro teor deste Edital e dos respectivos anexos, compreender todos os seus termos, certificar-se de que dispõe dos recursos materiais e humanos necessários para participar da Sessão Pública e obter a certeza de que toda a documentação exigida está atualizada, de acordo com exigências editalícias e pronta para ser exibida quando for requisitada pelo pregoeiro.
Na fase de recurso, ocorrendo manifestação ou interposição de caráter meramente protelatório, que enseje o retardamento da execução do certame, o DETRAN/MT poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.
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1. PREÂMBULO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019/DETRAN/MT

(Processo nº 547047/2019)
1.1. O ESTADO DE MATO GROSSO, através do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN-MT, CNPJ 03.829.702/0001-70, mediante o(a) PREGOEIRO(A) do DETRAN/MT, designado(a) pela Portaria nº 567/2019/GP/DETRAN/MT de 07 de agosto de 2019, com publicação no Diário Oficial em 08 de agosto de 2019, torna público, para conhecimento de todos os interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, a fim de escolher a proposta mais vantajosa, conforme descrito neste Edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Estadual nº 840/2017, Decreto Estadual nº 8.199/2006, Lei Complementar Estadual nº 605/2018, Lei Estadual nº 10.442/2016;
1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidores integrantes do quadro efetivo do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN/MT, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Portal de Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, endereço eletrônico: http://www.gestao.mt.gov.br/, SIAG: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/;
2. DO OBJETO

2.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de arames (fio de selagem) para lacração, conforme prevê Resolução nº 231/2007 do CONTRAN, para atender a demanda do Detran/MT;
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/MT, unidade Orçamentária 19301, – Reg. PAT. 2387/Estado – Fonte: 240 - Elemento de despesa – 3390.3000;
4. DA REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1. Todas as referências de tempo no Edital e Avisos observarão o Horário de Mato Grosso UTC -04:00, porém enquanto vigorar o horário de verão utilizar UTC -03:00;
4.1.1. O Tempo Universal Coordenado (em inglês: Coordinated Universal Time), ou UTC (sigla de Universal Time Coordinated), também conhecido como tempo civil, é o fuso horário de referência a partir do qual se calculam todas as outras zonas horárias do mundo;
5. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS

5.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a página do SIAG – https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, onde se encontra o link para o “Acesso Identificado”; 

5.1.1. As empresas que desejarem participar do PREGÃO ELETRÔNICO deverão obrigatoriamente cadastrar-se gratuitamente na plataforma eletrônica: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, no campo FORNECEDOR, momento em que o representante da empresa deverá escolher login e senha, pessoal e intransferível;
5.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 08h00min do dia 28/11/2019 até as 08h30min do dia 11/12/2019, por meio do endereço https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, onde se encontra o link “FORNECEDOR” para o “Acesso ao Sistema”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico; 

5.2.1. Até a data e horário previstos no item 5.2 os interessados poderão se cadastrar, credenciar, preencher sua proposta de preços e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, após esse prazo as propostas não poderão ser alteradas ou retiradas pelos participantes;
5.3. As propostas serão abertas às 09h00min do dia 11/12/2019;
5.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá a partir das 09h01min do dia 11/12/2019;
5.5. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos licitantes deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei;
5.6. Não será necessário o envio dos documentos de habilitação pelo Sistema, eis que estes serão solicitados pelo(a) pregoeiro(a), após a fase de lances e o envio se dará por e-mail, conforme disposto no item 12;
6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas, que comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e atendam às exigências do Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos;
6.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas (art. 131 do Decreto Estadual nº 840/2017):
6.2.1. Empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;
6.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com o órgão ou entidade promotora da licitação;

6.2.3. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico;
6.2.4. Cooperativas em processos licitatórios afins à prestação de serviços, quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade;

6.3. Também não será admitida a participação de consórcios, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões, e dada as características do mercado, as empresas interessadas podem, de forma isolada, atender as condições e os requisitos de habilitação previstos neste Edital e posteriormente fornecer o objeto. A vedação à participação de consorcio nesta situação, não acarretará prejuízo a competitividade do certame, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio. Ademais, a formação de consórcio poderá acarretar risco de dominação do mercado através de pactos o que prejudica a livre competição entre os interessados. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços/aquisições comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do Edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio;

6.4. Também não será admitida a participação de estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.5. A participação no certame como microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais;
6.6. A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico no site https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, na página principal, observadas as datas e horário limite estabelecido neste Edital;

6.7. Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão;
6.8. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório;
6.9. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
6.10. É de inteira responsabilidade do licitante, para fins de participação no certame, manter seu cadastro junto ao Sistema SIAG devidamente atualizado, não tendo o DETRAN/MT e a SEPLAG/MT qualquer responsabilidade por erros ocasionados decorrentes do mau preenchimento das informações pelos licitantes que gerem perda do direito à participação na licitação; 

6.11. É vedado a exigência de comprovação de filiação a Sindicato ou a Associação de Classe, como condição de participação na licitação, exceto quando a lei exigir a filiação a uma Associação de Classe como condição para o exercício da atividade, como nos casos das profissões regulamentadas em Lei, tais como a advocacia, engenharia, medicina e contabilidade;
7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. As pessoas jurídicas ou empresas individuais interessadas em participar do certame deverão preencher eletronicamente o “Termo de Credenciamento” informando o nome do credenciado, atribuindo-lhe poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema eletrônico;
7.2. Para participar do Sistema do Pregão Eletrônico a interessada deverá se cadastrar no site, no aplicativo “Portal de Aquisições” (menu Fornecedor – como se cadastrar), informando os dados da empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à SEPLAG/MT ou ao DETRAN/MT a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
7.4. A solicitação de credenciamento de responsável para representar os interesses da empresa licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
7.5. É vedado à mesma pessoa representar, no mesmo procedimento licitatório, mais de 01 (uma) empresa;
7.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;
7.7. Para orientações aos licitantes sobre cadastro de propostas, encontra-se disponível no site https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, no link: Download de Manuais, o Manual do Pregão Eletrônico;
7.8. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas pela equipe de suporte ao Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, através do telefone ( (65) 3613-3606/3777;
7.9. O credenciado pela empresa deverá dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, no site: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/;
7.10. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do Cadastro Geral de Fornecedores/MT, devidamente justificado e nas hipóteses previstas no Decreto Estadual nº 7.218/2006;
8. DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. As propostas deverão ser cadastradas/encaminhadas via sistema eletrônico disponível no endereço: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. O envio da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
8.1.1. Não será admitida a desistência da proposta após sua abertura conforme art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, ficando o licitante sujeito a: (a) advertência, (b) multa, em valor definido no item 17.5 deste Edital, sem prejuízo de suportar eventuais perdas e danos a serem apuradas na forma legal;
8.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital;
8.1.3. A licitante microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual que desejar usufruir nesta licitação do tratamento diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 - em especial quanto ao seu art. 3º, deverá declarar, no ato do seu credenciamento, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar. A não identificação no sistema ocorrera preclusão consumativa de exercer o seu direito;

8.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema, considerando VALOR GLOBAL POR LOTE;
8.3. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com o “Help Desk - ( (65)3613-3606/3777”, pois é de inteira responsabilidade da plataforma sanar problemas relacionados com o sistema; 

8.4. A inserção no sistema da proposta ESCRITA não é obrigatória, sendo facultado ao licitante anexar a proposta de Preços Escrita, que poderá ser no modelo adotado pelo anexo II deste Edital;
8.5. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, o licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, devendo o licitante, para formulá-las assinalar no sistema a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no Edital;
8.5.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais, exceto quanto ao valor da proposta nos seguintes casos: 

8.5.1.1. Durante a etapa de lances;

8.5.1.2. Após a etapa de lances, em consequência da aplicação do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 disciplinado neste Edital ou em consequência de negociação realizada pelo(a) Pregoeiro(a);
8.5.1.3. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
8.5.1.4. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;
8.5.1.5. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido;
8.6. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada;
8.7. Na Proposta de Preços Escrita  a ser enviada pela empresa vencedora, deverá conter: 

8.7.1. Razão social da licitante, no do CNPJ/MF, Inscrição Estadual, endereço completo, telefone, fax para contato, número da conta corrente, agência e respectivo Banco e, endereço eletrônico (e-mail (); 

8.7.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Em caso de omissão, o(a) Pregoeiro(a) considerará o prazo acima descrito;
8.7.3. Uma única cotação para o LOTE, COM OS PREÇOS UNITÁRIOS DE CADA ITEM, em moeda corrente nacional, fracionado até o limite dos centavos, sendo duas casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, será considerado o primeiro, e entre o valor total expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;
8.7.4. As propostas anexadas no sistema só serão reveladas a(o) Pregoeiro(a) após a fase de lances;
8.8. O preço total proposto importará na multiplicação do(s) preço(s) unitário(s) pelo(s) quantitativo(s) estimado(s) para contratação de cada item;
8.9. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, frete, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos; 

8.10. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;
8.11. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer necessária;
8.12. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado;
8.13. Não será necessário o envio dos documentos de habilitação pelo Sistema, eis que estes serão solicitados pelo(a) pregoeiro(a), após a fase de lances e o envio se dará por e-mail, conforme disposto no item 11.8;
8.14. No cadastramento da proposta no SIAG, qualquer elemento que possa identificar o licitante importa em DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
8.15. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da administração pública, relevar excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos Licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da Licitação;
9. DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS
9.1. A partir do horário previsto no item 5 deste Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas de preços registradas, sem a identificação dos licitantes por parte do sistema eletrônico;
9.1.1. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação incorreta e deverão executar os serviços/fornecimento sem ônus adicionais;
9.2. Os licitantes deverão utilizar sua chave de acesso e senha para participar da sessão pública na internet;
9.2.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
9.3. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico;
10. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. O(a) Pregoeiro(a) analisará as propostas de preços eletronicamente cadastrada/encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento Convocatório; 

10.1.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelas empresas;
10.3. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, MAS SEMPRE INFERIOR AO ÚLTIMO MENOR VALOR POR ELE OFERTADO;
10.4. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo horário de registro e valor. O lance vencedor será identificado pela cor verde, sendo este de sua autoria;
10.4.1. Os lances apresentados deverão referir-se em cima do VALOR GLOBAL DO LOTE;
10.4.2. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá ser arredondado para menor;
10.5. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá a(o) Pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do valor ofertado;
10.6. Na hipótese de haver lances ou propostas iguais prevalecerão como de menor valor o lance que tiver sido primeiramente registrado;
10.6.1. Em caso de não haver lances prevalecerá o descrito no item anterior;
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos;
10.8. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado;
10.9. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes;
10.10. Por iniciativa do(a) Pregoeiro(a), o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá início do tempo aleatório (randômico) que ficará caracterizado no sistema pela palavra DOU-LHE 1, DOU-LHE 2, DOU-LHE 3 e logo em seguida a mensagem “inicio do tempo randômico”, findo o qual estará automaticamente encerrada a recepção de lances;
10.10.1. O tempo randômico vai de 0 (zero) até 30 (trinta) minutos, nesta fase o sistema poderá encerrar a disputa a qualquer momento desse intervalo, sem a possibilidade de intervenção do(a) Pregoeiro(a) respeitando o limite máximo;
10.11. Em face da impossibilidade de determinação da finalização do tempo aleatório/randômico recomendam-se aos licitantes estabelecer o valor mínimo de lance antes de seu acionamento, evitando assim frustração por falta de tempo hábil para calculá-lo e apresentá-lo durante o tempo aleatório;
10.12. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo os licitantes consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação;
10.13. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados; 

10.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 (minutos) minutos após aberta a sessão por parte do(a) Pregoeiro(a), o pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa pela Imprensa Oficial;
10.15. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de valores inferiores ao já ofertado;
10.16. Caso não se realizem lances, serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da contratação;
10.16.1. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado (via sistema) para negociar o valor ofertado;
10.16.2. O Pregoeiro somente adjudicará o lote se o valor do lance estiver abaixo do preço de referência, caso contrário a decisão caberá a autoridade competente do órgão;
10.17. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante;
10.18. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTOS” no sistema, não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de preclusão;
11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observada as demais condições deste Edital e seus anexos;
11.2. Será realizada a verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do Sistema e extraídos dos documentos indicados no item 6 deste Edital;
11.3. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento; 

11.3.1. As propostas não poderão impor condições ou conter opções; 

11.3.2. Não serão aceitas propostas, cujos valores sejam iguais a 0 (zero);
11.3.3. Não serão aceitos erros e desvios nos preços ou indicações incompatíveis com os valores expressos numericamente, de forma a suscitar dúbia interpretação;
11.3.4. O(a) Pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não impliquem nulidade do procedimento como sendo exigências formais e consequentemente classificará o licitante;
11.4. Deverá ser apresentada proposta que atenda todas as especificações solicitadas;
11.4.1. A marca inicialmente ofertada poderá ser alterada quando devidamente justificado pelo licitante e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não implique em aumento de preços;

11.5. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo(a) Pregoeiro(a), desde que não caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes;
11.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for enviada, não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda aos critérios do Edital;
11.6.1. Ocorrendo à situação a que se refere o item anterior, o(a) Pregoeiro(a) poderá através do sistema eletrônico, negociar com o licitante para que seja obtido o valor desejado;
11.7. Finalizada a sessão pública não poderá haver desistência da proposta ou dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as penalidades constantes na legislação vigente;
11.8. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação no sistema, quando houver, a licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, para os lotes que sagrar-se vencedora, PROPOSTA DE PREÇO REALINHADA ao menor lance, no prazo máximo de 03 (três) horas, bem como os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes na seção 12 deste Edital;

12. DA HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) horas, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a) através do sistema eletrônico, para o e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br, em arquivo(s) de até 8mb (oito megabytes), cabendo-lhe a inabilitação pelo não atendimento, sujeito às penalidades previstas no item 17 deste edital, garantido o direito de defesa;
12.1.1. O(A) pregoeiro(a) disponibilizará os documentos de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, que forem enviados através do e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br, no Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, na área pública, junto ao Edital, 12.1para análise e apreciação das demais licitantes, após o prazo estipulado no subitem ;

12.1.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá habilitar mais de 01 (uma) licitante por lote, desde que devidamente classificada na etapa de lances, mantendo a ordem classificatória do menor lance vencedor em diante, na forma do art. 36 do Decreto Estadual nº 840/2017;

12.1.3. Será julgada inabilitada a licitante classificada que não atender à convocação em sessão para envio dos documentos de habilitação;
12.2. Relativos à Habilitação Jurídica:
12.2.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente (dos sócios e do representante legal, se for o caso);

12.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

12.2.3. Contrato Social acompanhado da última alteração devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada e, no caso de Sociedade por Ações, Estatuto acompanhado da Ata da Assembleia de última eleição da diretoria e da Ata de posse da diretoria regularmente arquivada;

12.2.4. A Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também:

12.2.4.1. O decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

12.2.4.2. Documento firmado pela licitante, constituindo seu representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

12.3. Relativos à Regularidade Fiscal:
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), site: http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp; 

12.3.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei Federal nº 8.212/1991, a mesma poderá ser retirada no site: https://receita.economia.gov.br/;

12.3.3. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Estadual, a qual poderá ser retirada no site: http://www5.sefaz.mt.gov.br/, e a expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário da licitante; Vide Voto TCE/MT; 
12.3.3.1. Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões Fiscais e Dívida Ativa, de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante;

12.3.4. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário; 
12.3.4.1. Poderão ser apresentadas as Certidões de forma consolidada, Fiscais e Dívida Ativa, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante;
12.3.5. Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: http://www.caixa.gov.br/; 

12.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei Federal nº 5.452/1943;
12.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
12.4.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com validade máxima de 90 (noventa) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário;

12.4.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
12.4.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima):  publicados em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

12.4.2.1.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

12.4.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das licitantes;

12.4.2.1.4. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);
12.4.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação resultado igual ou maior que 1,0(um): 

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	SG =
	______________Ativo Total_____________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	LC =
	_Ativo Circulante_

Passivo Circulante


12.4.3.1. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;

12.4.3.2. A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta (após a fase de lances) para cada lote em que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31, §2º e §3º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob pena de inabilitação;

12.5. Relativos à Qualificação Técnica:
12.5.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser pertinente(s) e compatível(is) com o objeto da Licitação em questão. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas;
12.5.2. O LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços/fornecimento, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;
12.6. Documentação Complementar:

12.6.1. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (Conforme modelo anexo IV);

12.6.2. Declaração da própria empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (Conforme modelo anexo IV);

12.6.3. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/1993. (Conforme anexo IV);
12.6.3.1. No caso da microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração;
12.7. EXIGIR-SE-Á DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA HABILITAÇÃO EM QUAISQUER LICITAÇÕES PARA FORNECIMENTO DE BENS E/OU SERVIÇOS, APENAS O SEGUINTE, (art. 7º da Lei Estadual nº 10.442/2016):
12.7.1. Relativos à Habilitação Jurídica (ME, EPP e MEI):

12.7.2. Ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;
12.7.3. Cédula de identidade e CPF do responsável pela empresa;

12.7.4. Relativos à Regularidade Fiscal (ME, EPP e MEI):
12.7.5. Inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação, no site: http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp; 

12.7.6. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei Federal nº 8.212/1991, a mesma poderá ser retirada no site: https://receita.economia.gov.br/;

12.7.7. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Estadual, a qual poderá ser retirada no site: http://www5.sefaz.mt.gov.br/, e a expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário da licitante; Vide Voto TCE/MT; 
12.7.7.1. Poderão ser apresentadas as respectivas Certidões Fiscais e Dívida Ativa, de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante;

12.7.8. Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário; 
12.7.8.1. Poderão ser apresentadas as Certidões de forma consolidada, Fiscais e Dívida Ativa, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante;
12.7.9. Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: http://www.caixa.gov.br/; 

12.7.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei Federal nº 5.452/1943;
12.7.11. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira (ME, EPP e MEI):
12.7.12. Certidão negativa de falência e/ou recuperação judicial, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida pelo domicílio da pessoa física;

12.7.12.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com validade máxima de 90 (noventa) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993;

12.7.13. Declaração anual de rendimentos/imposto de renda - DEFIS-IR;
12.7.13.1. Nas licitações destinadas à participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais faculta-se ao licitante, para fins de habilitação, atestar a qualificação econômico-financeira através da comprovação de capital social mínimo ou de patrimônio líquido, (art. 23, §4º da Lei Complementar Estadual nº 605/2018);

12.7.14. Também serão aceitos para qualificação econômico-financeira (ME, EPP): 
12.7.14.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-Plenário;
12.7.14.2. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);
12.7.14.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/2006: por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
12.7.15. Relativos à Qualificação Técnica (ME, EPP e MEI):
12.7.16. Eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários à comercialização dos bens ou para a segurança da Administração;

12.7.16.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser pertinente(s) e compatível(is) com o objeto da Licitação em questão. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas;
12.7.16.2. O LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência;
12.7.17. Documentação Complementar:

12.7.18. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (Conforme modelo anexo IV);

12.7.19. Declaração da própria empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (Conforme modelo anexo IV);

12.7.20. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do §2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/1993. (Conforme anexo IV);
12.7.20.1. No caso da microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração;
12.7.21. Documentação Complementar, exigível nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006:
12.7.21.1. Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §4º, art. 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. (Conforme modelo anexo V); 

12.7.21.2. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte emitida pela Junta Comercial, ou, quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a Licitante deverá apresentar Comprovante de opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 
12.7.21.3. Quando não optante pelo SIMPLES NACIONAL a Licitante deverá apresentar Declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar Federal  nº 123/2006;
12.7.22. Documentação Complementar, exigível nos termos art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018:
12.7.22.1. Para fins de aplicação dos benefícios previstos nesta lei complementar, deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006;

12.8. Demais Documentações Complementares (Não obrigatório, porém recomendável):

12.8.1. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU;

12.8.2. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – Controladoria Geral do Estado de Mato Grosso – CGE;

12.8.3. Print da consulta do CNPJ da licitante ao site: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp?opcao=todos – Cadastro de Fornecedores Sancionados / MT;

12.9. Será dispensada a documentação elencada nos subitens 12.3, 12.4, 12.7.4 e 12.7.11 somente para as empresas cadastradas junto ao Cadastro de Fornecedores do Estado observando o seguinte: 

12.9.1. As licitantes cadastradas deverão apresentar o Certificado de Inscrição emitido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, em plena validade; 
12.9.2. Os documentos exigidos neste certame que não foram apresentados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, bem como aqueles que foram apresentados, mas estão com a validade expirada, deverão ser anexados com a validade renovada;
12.9.3. Não serão aceitos declaração de atualização de documentos fornecidos por outros órgãos ou entidades da Administração Pública de outras entidades da federação; 

12.9.4. A regularidade do cadastramento da licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores do Estado será comprovada mediante a apresentação de espelho listando a validade da documentação apresentada naquele sistema, incluindo a informação do balanço atualizado conforme legislação vigente se for o caso;

12.10. OS DOCUMENTOS QUE PUDEREM SER AVERIGUADOS ATRAVÉS DA INTERNET, CASO NÃO SEJAM ANEXADOS PELO LICITANTE, PODERÃO SER VERIFICADOS PELO(A) PREGOEIRO(A);
12.10.1. Os documentos verificados serão anexados junto ao SIAG, para visualização dos demais licitantes;
12.10.2. Estando em conformidade com o disposto em legislação vigente, serão considerados parte integrante dos documentos de habilitação da licitante;
12.11. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo: 

12.11.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

12.11.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

12.11.3. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante;
12.12. A(o) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário;

12.12.1. Os documentos apresentados para habilitação sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua data de emissão;

12.12.2. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de Capacidade Técnica ou Responsabilidade Técnica; 
12.13. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, salvo exceção disposta no item 12.10, o(a) Pregoeiro(a) considerará a proponente inabilitada; 

12.14. Poderá o(a) Pregoeiro(a) declarar qualquer fato formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida, cabendo, inclusive, estabelecer um prazo máximo de 02 (dois) dias corridos para a solução;

12.15. Constatado através da diligência o não atendimento ao estabelecido neste Edital, o(a) Pregoeiro(a) considerará a proponente inabilitada e prosseguirá a sessão;

12.16.  As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida nesta seção 12, salvo exceção disposta no item 12.10 deste Edital, bem como as previstas na legislação vigente, mesmo que apresente alguma restrição, nos moldes do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, art. 8º da Lei Estadual nº 10.442/2016 e art. 21 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018;

12.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal a licitante deverá mencionar, como ressalva, na declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, anexo IV;

12.16.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Licitante, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado;
12.16.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 12.16.2, implicará na preclusão do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar em nova sessão pública os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a Licitação;

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

13.1. Após análise dos documentos de habilitação e da proposta realinhada, o licitante detentor da melhor proposta ou lance, encaminhará a documentação de Habilitação em vias originais ou cópias autenticadas, bem como a Proposta Comercial realinhada em conformidade com o último lance eventualmente ofertado, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do comunicado do Pregoeiro(a), no seguinte endereço: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO / EQUIPE DE PREGÃO / COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS, sito Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1.000, Centro Político Administrativo, CEP 78.048-910, Cuiabá – MT, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a);
13.1.1. Excluem-se deste prazo os sábados, domingos e feriados;

13.1.2. Fica valendo para efeito da confirmação, se estiver dentro do prazo referente ao item anterior, a data do envio pelo Sedex antes de completado o segundo dia ou do recebimento pelo funcionário do DETRAN-MT;
13.1.3. Em caso de postagem pelos Correios, enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de cumprimento do prazo estabelecido em Edital;
13.2. O envelope da Proposta de Preços expressará, em seu exterior, as seguintes informações:
ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019/DETRAN/MT 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE
13.3. O envelope dos Documentos de Habilitação expressará, em seu exterior as seguintes informações:
ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/MT

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2019/DETRAN/MT 

RAZÃO SOCIAL E Nº DO C.N.P.J. DO LICITANTE
13.4. Se o licitante não apresentar os envelopes com a devida documentação no prazo supramencionado, poderá o(a) Pregoeiro(a) desclassificá-lo e examinar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;
13.4.1. Na hipótese acima, garantida a prévia defesa, a Administração pode entender que houve desistência do certame, podendo aplicar à licitante advertência, multas, suspensão ou declará-la inidônea, sendo informado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, para providência quanto ao registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado;
13.5. A PROPOSTA COMERCIAL REALINHADA deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, e apresentada com identificação clara e perfeita do Licitante, datada e assinada, com perfeita indicação do signatário, o qual deverá corresponder a representante legal do Licitante, e sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou ressalvas;
13.5.1. Para fins de identificação clara e perfeita do Licitante, a PROPOSTA COMERCIAL deverá indicar: número desta licitação, nome do Licitante, C.N.P.J., endereço completo, telefones, e, se houver, fax e endereço de correio eletrônico (e-mail);
13.6. Caso sejam verificados que, na PROPOSTA COMERCIAL de menor valor global, haja ocorrência de itens com preços unitários superiores aos valores orçados pela Administração, o Licitante será intimado para apresentar justificativa técnica circunstanciada da composição e preços unitários ofertados;
13.6.1. Caso as justificativas não sejam apresentadas, ou ainda não sejam aceitas pelo(a) Pregoeiro(a), o Licitante deverá, sob pena de desclassificação, adequar sua PROPOSTA COMERCIAL, ajustando o item de acordo com orçamento base apresentado pelo DETRAN/MT e constante no Item 15.1 do Edital;

14. DO RESULTADO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto pelo(a) Pregoeiro(a), exceto se:
14.1.1. Houver recurso;

14.1.2. Houver apenas uma proposta válida por item ou lote;
14.1.3. O valor final ofertado ficar acima do valor estimado pela Administração;
14.2. Em havendo recurso, a Autoridade Superior do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MT, após deliberar sobre o mesmo e constatada a regularidade dos atos procedimentais, realizará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, homologando o processo licitatório;
14.3. Nas hipóteses dos subitens 14.1.2 e 14.1.3, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a Autoridade Superior, para a adjudicação e homologação do procedimento licitatório;
14.4. Não havendo interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a Autoridade Superior, para a homologação do procedimento licitatório;
14.5. Decididos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos, o(a) Pregoeiro(a) publicará o resultado da licitação na Imprensa Oficial e no Sistema Eletrônico utilizado, indicando os preços unitários e totais de todos os lotes e itens licitados, os lotes desertos e fracassados;

14.5.1. Após o resultado, a autoridade competente decidirá quanto aos lotes não adjudicados pelo Pregoeiro e quanto à homologação do resultado da licitação;

14.5.2. Poderá o ordenador de despesa ou quem designado, autorizar o aproveitamento dos autos, bem como a republicação do Edital, com as alterações que se fizerem necessárias, nos casos em que o lote findar deserto ou fracassado;

15. DAS ESPECÍFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE E VALOR ESTIMADO
15.1. As especificações da aquisição/contratação pretendida estão detalhadas abaixo:

	Lote
	SIAG
	Descrição
	Und.
	Qtd.
	Valor Unitário Estimado
	Subtotal Estimado

	01 Amplo
	1060947
	ARAME (FIO DE SELAGEM) PARA LACRAÇÃO, GALVANIZADO E TRANÇADO, DIMENSÕES 3XBWG 22 (TÊMPERA MOLE), CONFORME PREVÊ A RESOLUÇÃO Nº 231/2007 DO CONTRAN. ROLO DE 01 KG. ROLO.
	UN
	2.500
	R$54,02
	R$135.050,00

	01 ME/EPP
	1060947
	ARAME (FIO DE SELAGEM) PARA LACRAÇÃO, GALVANIZADO E TRANÇADO, DIMENSÕES 3XBWG 22 (TÊMPERA MOLE), CONFORME PREVÊ A RESOLUÇÃO Nº 231/2007 DO CONTRAN. ROLO DE 01 KG. ROLO.
	UN
	400
	R$54,02
	R$21.608,00

	TOTAL GERAL ESTIMADO R$156.658,00
(cento e cinquenta e seis mil seiscentos e cinquenta e oito reais)


16. DO CONTRATO, DA ORDEM DE FORNECIMENTO E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
16.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá emitir Termo Contratual ou Ordem de Fornecimento, conforme o caso, que deverá ser assinada pela adjudicatária;
16.2. Prazo para assinatura do Contrato/Ordem de Fornecimento:
16.2.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação formal pelo CONTRATANTE, para retirar/assinar o Contrato/Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração;
16.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto sem autorização da Administração contratante;
16.4. As cláusulas e condições da prestação do serviço/fornecimento, inclusive as sanções por descumprimento das obrigações serão aquelas previstas no Termo de Referência, Minuta do Contrato, Minuta da Ordem de Fornecimento, anexos a este Edital;

16.5. Fica dispensada a prestação de garantia para execução do Contrato/Ordem de Fornecimento, conforme faculta o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações;

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

17.1.1. Apresentação de documentação falsa;

17.1.2. Retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Falhar na execução do contrato;

17.1.4. Fraudar na execução do contrato;

17.1.5. Comportamento inidôneo;

17.1.6. Declaração falsa;
17.1.7. Fraude fiscal;
17.2. Quem impedir, perturbar ou fraudar, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 06 (seis) meses a 02 (anos) anos, e multa, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.666/1993. Assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1. Na ocorrência de impugnação ou recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá aplicar a sanção estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e legislação vigente, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.3. A não apresentação da proposta atualizada permitirá a aplicação das sanções de advertência, multa, suspensão do direito de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, garantido o direito de defesa, registrada a sanção no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado;
17.4. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital, do Contrato e do Termo de Referência sujeita o Licitante Vencedor às multas, consoante o caput e §1º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/1993, incidentes sobre o valor homologado;
17.5. Desistir/retirar a proposta após a abertura da sessão, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do lote;
17.5.1. Quanto ao atraso para assinatura/retirada do Contrato/Ordem de Fornecimento, o valor das multas será calculado nos seguintes percentuais:
17.5.1.1. Atraso até 02 (dois) dias úteis, multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total adjudicado;  

17.5.1.2. A partir do 3º (terceiro) dia útil até o limite do 5º (quinto) dia útil, multa de 4% (quatro por cento), sobre o valor do contrato, caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia útil de atraso;
18. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão eletrônico, prazo conforme Decreto Estadual nº 840/2017;
18.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital ou Impugnação deverão ser encaminhados a(o) Pregoeiro(a) por e-mail no endereço: licitacoes@detran.mt.gov.br ou protocolar junto a Equipe de Pregão/Coordenadoria de Aquisições e Contratos do DETRAN-MT, com a devida identificação, informando o número da licitação;
18.3. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado no que couber por setores técnicos, decidir sobre a impugnação/esclarecimento até o dia anterior a data de abertura da sessão da licitação;
18.3.1. Sobre o pedido de esclarecimento ou impugnação, é facultado ao Pregoeiro(a) solicitar manifestação de profissionais e técnicos dá área do objeto licitado, que terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para resposta;
18.3.2. Também é facultado ao(a) Pregoeiro(a) solicitar a análise da impugnação ou do pedido de esclarecimento à assessoria jurídica, que terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para se manifestar;
18.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
18.5. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será definida e publicada nova data, caso haja necessidade de estender o prazo para formulação das propostas; 

18.6. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão respondidos diretamente no e-mail enviado pelo licitante e anexado no campo “DOCUMENTOS” no Sistema SIAG;
18.7. O(a) Pregoeiro(a) poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, solicitar aos licitantes por escrito, informações adicionais sobre a proposta comercial e as documentações apresentadas;
18.8. O não atendimento da solicitação no prazo estabelecido poderá, a critério do(a) Pregoeiro(a), implicar na desclassificação do licitante;
18.9. De todos os atos e decisões do(a) Pregoeiro(a) relacionado com o presente pregão cabem recurso, apresentados em campo próprio do sistema eletrônico, observados os termos constantes dos itens seguintes;
18.10. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, expondo os motivos em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 (quinze) minutos, contados da declaração do vencedor. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos;
18.10.1. As petições deverão ser enviadas, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social, CNPJ, nº do pregão e telefone para contato), para o endereço eletrônico: licitacoes@detran.mt.gov.br, e encaminhados os documentos originais à Av. Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, Centro Político Administrativo, CEP. 78.048-910 - Cuiabá/MT;
18.10.2. Em caso de postagem pelos Correios, enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de cumprimento do prazo estabelecido em Edital;
18.10.3. As alegações, pedidos e provas apresentadas nas razões e contrarrazões escritas do recurso devem ser restritas aos motivos apontados na interposição do recurso, durante a sessão, assim como o(a) Pregoeiro(a) e a Autoridade Competente tem obrigação de considerar apenas o que for relacionado àquele motivo, ressalvadas as irregularidades e ilegalidades que devem ser conhecidas de ofício e podem levar à anulação dos atos praticados;
18.11. O prazo inicial do envio do recurso começa a ser contado no primeiro dia útil subsequente ao prazo dado para manifestação de recorrer;
18.12. Os recursos interpostos e as respectivas contrarrazões serão deliberados pela Autoridade competente, após apreciação pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe Técnica no que couber;
18.12.1. Caberá a(o) Pregoeiro(a) proceder ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelos licitantes na sessão pública, buscando verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, nos termos do art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002, c/c art. 11, inciso XVII, do Decreto Federal nº 3.555/2000;
18.12.2. Dentre as prerrogativas acima, poderá o(a) Pregoeiro(a) recusá-lo, se for relativo a decisões e atos anteriores à sessão ou absolutamente impertinentes; rever a decisão questionada, praticando os atos necessários; ou aceitar o recurso, para que decida sobre o mesmo após o fim do prazo para apresentação das razões e contrarrazões recursais;
18.12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação;
18.12.4. As Razões, Contrarrazões e Decisões serão disponibilizadas no Sistema de Informações para Aquisições Governamentais – SIAG, na área pública, junto ao Edital;
18.12.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e legislação vigente;

18.13. Findo o prazo para apresentar as razões e contrarrazões escritas, mas independente da efetiva apresentação destas, o(a) Pregoeiro(a) deverá se manifestar por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo se retratar e modificar a decisão questionada, ou manter a decisão e remeter os autos à autoridade competente para a homologação da licitação, a quem caberá manter ou reformar a decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o fim do prazo do(a) Pregoeiro(a);
18.13.1. O(a) Pregoeiro(a) e a Autoridade Competente para a homologação poderá solicitar a emissão de parecer técnico ou jurídico sobre os recursos interpostos, quando ficará suspenso o prazo para decisão até o recebimento do respectivo parecer;
19. DA RESCISÃO

19.1. A avença poderá ser rescindido caso ocorra um dos motivos previstos nos arts. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. A rescisão será de acordo com o art. 79 e acarretarão as consequências do art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações;
19.1.1. A rescisão, por algum dos motivos previstos, não dará à CONTRATADA o direito a indenização a qualquer título, independente de interpelação judicial ou extrajudicial;
19.1.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;
19.2. Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no futuro contrato;
19.3. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do futuro contrato;
19.4. No procedimento que visa à rescisão da avença, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras Judicial, nos termos da Lei;
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. À proponente caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão, respondendo pelo ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema;
20.2. As decisões, relativas a esta licitação, serão comunicadas através da plataforma utilizada ou pelo Diário Oficial do Estado de Mato Grosso; 

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-á dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos aqui referidos em dia de funcionamento administrativo do DETRAN/MT;
20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário;
20.5. Os licitantes deverão examinar as disposições contidas neste Edital e em seus anexos, pois a simples apresentação das propostas subentende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, não sendo aceitas quaisquer alegações de desconhecimento;
20.6. É facultada a(o) Pregoeiro(a) ou Autoridade Superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;
20.7. A autoridade competente poderá revogar a licitação, conforme previsto no art. 21 do Decreto Estadual nº 840/2017, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;
20.8. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações;
20.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;
20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

20.11. Para efeito de comprovação do atendimento dos prazos fixados neste Edital para documentos enviados pelos correios terão como base o da data da postagem;
20.12. Caso o licitante venha a ser classificado em razão da desclassificação do primeiro colocado, o mesmo terá o prazo de 03 (três) dias úteis para o envio dos documentos relativos a Proposta de Preços e Habilitação. É de inteira responsabilidade do licitante o acompanhamento no site: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ quanto a sua classificação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância e cumprimento do prazo;
20.13. Quaisquer cláusulas deste Edital que não seja cumprido, caberá a(o) Pregoeiro(a) a decisão sobre a desclassificação do licitante, em razão dos danos causados ao processo;
20.14. A sessão só será considerada SUSPENSA com aviso expressamente postado no chat do sistema. Em caso de interrupção na conexão, o licitante deverá aguardar o aviso para a devida certificação que a mesma foi suspensa, ficando responsável sobre o ônus que por ventura vier a sofrer com a perda da sessão;
20.15. Todos e quaisquer documentos que forem anexados nos autos do processo e postados no site: https://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, tais como: adendos, esclarecimentos, impugnações, farão parte do instrumento convocatório, não podendo o licitante alegar desconhecimento, sob pena de preclusão de direito;
20.16. Havendo divergências entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Edital;

20.17. Em caso de dúvidas sobre as especificações apresentadas nos produtos cotados pelos licitantes, a equipe técnica poderá requerer diligência à empresa vencedora, para que possa constatar se os mesmos atendem todas as especificações solicitadas no Edital;
20.18. São partes integrantes deste Edital: 

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO III – Modelo de Atestado de Capacidade Técnica;
ANEXO IV – Modelo de Declarações Diversas;
ANEXO V – Modelo de Declaração para ME e EPP;
ANEXO VI – Minuta de Ordem de Fornecimento;
ANEXO VII – Minuta do Contrato;
Cuiabá/MT, 27 de novembro de 2019. 
	MAX DE MORAES LUCIDOS
Coordenador de Aquisições e Contratos 
	PAULO HENRIQUE LIMA MARQUES
Diretor de Administração Sistêmica


	
	

	
	

	
	

	MARIA CAROLINA BORGES DAL’MAGRO
Assessora Técnica II – DETRAN/MT


ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BASICO Ne 1752019
(X] AQUISICAO / CONTRATAGAD

() ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

() ADIVO DE CONTRATO.

() 1ocAcko o moveL

INFORMAGOES PRIMIARIAS SOBRE A DESPESA

1- GRGAO: DETRAN/MT 2~ NUMERO DA UNIDADE ORGAMENTARIA: 19301
3= DESCRIAO DE CATEGORI
Investimento:

() Obras e Servicosde Engentaria
() Materal Permanente

custeo
(x) Materal de Consumo

() Capacitagio

() Consultora/Auditoria/assessoria
() Outros Serigos

() Outras Despesas Corentes.

- UNIDADE ADMINISTRATIVA SOLICITANTE: Diretora de Veiculos
5 - UNIDADE ADMINISTRATIVA FISCALIZADORA: Diretora e Viculos
11 FUNDAMENTAGAO MINIMA PARA A AQUISICAO
1 D0 OBIETO SINTETICO
11 Contratagio de empresa especalizada no formecimento de arames (1o de selagem) para lacragso,
conforme prevé Resolugdo 2312007 do CONTRAN, para atender 3 demanda do Detran/MT
2. DADOTAGAO ORCAMENTARIA:
21 A despesa decorente da contratagio do objeto desta Licago ocorrerd 3 conta dos recursos.

especilcos consignados o orgamento do Departamento Estadual de Transto — DETRAN/MT, conforme.
dotagdo orgamentira ababo relaciona

Programa: 07| projeto/atvidade (Agio): 287
Subagio: or eupa

Fonte: 280 | Naturesa da Despesa:

Subconta: ~ | Valorestimado: RS 156.658,00

3. DA DESCRIGCAO DO OBIETO:

31 0 materias dessa conuataglo enconvamse detahadas no fem 4 desse Termo de
Referéncia/Projeo isico.

4. DAESTIMATIVA DO VALOR:

'ARAME (FIO DE SELAGEM) PARA
LACRAGAO, GALVANIZADO E TRANGADO,
OIMENSOES SBWG 22 TEvPERA MOLE),

. Helobeio Torquatoda ibe, ¢ 1000-CEP 78 048910 Clabd/ T
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2
\m

3¢

"CONFORME PREVE A RESOLUGAO ¥
231/2007 DO CONTRAN. ROLO DE 01 KG, |
| RoLO,

TOTAL ESTIVADO DA AQUISICAG RS RS 156.658,00 I
(Cento de cinquenta e seis il seiscentos e cinguenta e oito reas)

5. DO OBJETIVO DA CONTRATACAO/RESULTADOS ESPERADOS:
5.1 0 objetivo é a aquisig3o de arames para a fixagso dos acres nas placas de identifcagdo veicular (PIV)
vigente. Considerando que h a necessidade de continuar a prestag3o do servigo de acragao dos veiculos até
|aue seja implantado o novo sistema de PIV.

|6, DAJUSTIFICATIVA PARA A AQUISICAO
6.1, Tendo em vista que precisamos manter a prestagdo do servigo de lacras3o dos veiculos, pois o lacre
ainda é um dos principais iens de seguranga que reduz 3 possibiidade de fraude veicular, destacamos &
importancia e a necessidade de se obter os arames de selagem dos lacres. Visando Manter o servico de
acragdo para atender a populagao nos regisros dos velcul.

7. DAQUAUFICAGAO TECNICA:

7.1, ALicitante devers apresentar atestadols) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurdica de dieito
Pablico ou Privado (caso o atestado for emitido por pessoa juridica de direito privado obrigatoriamente
devers ter reconhecimento de firma em Cartério ce Notas), em nome da empresa licitante, que comprove(m)
que 2 mesma tenha prestado com sucesso servigo pertinente e compativel com o obijeto da Licitaso;

8. DAVISITA TECNICA:

8.1 Naose aplica 3o objeto.

5. DA EXECUGAO £ DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
91, A CONTRATADA, apés recebido da Ordem de Servigo/Formecimento, tes o prazo e até 30 (tita)
dias corridos,para efetuar a entrega do produto 20 CONTRATANTE;

92 A enirega dos materais deverd ser realtada na Geréncia de Material & Mblidro do DETRAN-AT,
situada 1a Av Paiaguss 1000 - Centro Plitico Administrativo - CUIABA/MY, em horirio d atendimento do
DETRAN-, mediante agendamento de data e hors, nos dis e hordrios de expediente desta Autarauia
(segunda 4 sexta - eira das 0BNOOmin ds 16h00min), com comunicagdo antecipada de 24 (inte & quatro)
horas;

93 A comissdo de recebimento do DETRAN-MT, quando for o caso, deverd realzar a conferéncia de
acordo com as especicasdes conicas no Termo de Referénci,  caso estiverem em conformidade, esta fard
o recebimenta dos b,

94, 0s bens serko recebidos:

94.1. Provisoriamente: “pars efeto de_posterior verificagdo da conformidade do material com a
especiicagio’, oportunidade em que se observardo apends 3s informagbes constantes da fawra e Gas
embalagens, em confronto com 3 respectiva nota de empenh

942 Definitivamente: 3p6s  verificagzo da qualdade e quantidade do materis e consequente scetacio,
mediante andlie especifica que steste sua conformidade com os padres estabelecidos ns Propost, que
overs contecer em ot 10 dex) diosdtes contados a prtir do recebimanto proviori,

95, O sceite/aprovacio dole) procuols) pelo CONTRATANTE o exclu 3 responsabilidade i da
‘cmmunlu por vicios de quantidade ou qualidace dofs) produta(s) ou dispariades com as especificacdes

estabelecidas, veificadas, posteriormente, garantindo-se 3 CONTRATANTE as faculdades prevstas no art. 18
daLei e 8.07872990.

10. DA SUBCONTRATAGHO:
10,1 Nos termos do art 72, da Lei Federal o 866811933, 2 CONTRATADA ndo poderd subcontratar
quaisquer partes do servico a serem desenvolvidos;

. el ibeir Torausta da ke, 1 1000 CEP 78.048.910 - ulabd/MT



[image: image3.png]»

57400 06 wATo GRO8SO.
SECRETARIA DS E57TADO DE SEGURANGA PUBLICA
DEPARTAMENTD ESTADUAL O TRANSITO

1. DAS OBRIGAGBES DO CONTRATANTE:
111 Emiti ordem de fornecimento/senvico estabelecendo » quantidade, local de entrega, dis, hors, ¢
demais informasdes que achar pertinentes para o bor cumprimento do objeto;

112 Proporcionar todas asfacildades incispensavels  bos execus3o das obrigages contratuais

113, Verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade servigos/produtos recetidos com 35
espacificaghs constantes nese istrumento @ da proposta, para fins e aceitacio ¢ recabiment dafintvo;
114, Comunicar & Contratada, por escrto, sobre mperfoigoes, falhas ou Iegularidades verificadas o
objetofserviso forecido, para que sefa subsutuido, reparado ou corrigid;

115, Rejeiar, no todo ou em parte, o servsos prestados em desacordo com s abrigagdes assumidas pelo
fornecedor/prestador;

116, Acompanhar ¢ fiscaliar o cumprimento das obrigscdes da Contatads, através de servidor
especaimente designado;

107, Mestar 3 execusdo da prestagio dos servigos e receber as fawras correspondentes, quando
apresentadas na forma estabelecida no Contrato  no Termo de Referéncia

118, Efetuar o pagamento 3 Contratada o valor comrespondente 30 serviso pestadolcontratado, no przo
 forma estabelecidos no Eftal  seus anexos;

119 A Administragho o responderd por quaisquer compromissas assumidos pela Contratada com
terceros, ainda que vinculados 3 execugdo do Term de Referéncla, bem como por qualauer dano causada 3
torceros em decorréncia d ato da Contratads, do seus empregados, prepostas ou subordindas

12, DAS OBRIGAGDES DA CONTRATADA:
121, Executar o fornecimento dentro dos padrbes e prazos estabelecidos no Termo de Referénci,
responsabiizando-se por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de condido estabelecida;

122, Manter estrutura e equipe técnica necessdri para a coreta ¢ dequada restagao cos servicos

123, Responder, 10s prazos legais, em relagho 403 seus funciondrios por todas as despesas decorrentes da
execugio do senvico e por outras correlatas;

12, Responsabilzarse por todos os encargos previdencidios ¢ obrgagdes socias previstos n legsagdo
social e rabalnsta em vigo, devendo saldé-los na época propria, vez que os seus empregados ndo manerdo

nenhum vinculo empregatico com 3 CONTRATANTE;

125, Prestar esclarecimentos que forem solcitados pelo CONTRATANTE, cujas eclamagdes se obrigam &
atender prontamente;

126, Refarer os senvgos que, a Juito do_representante da CONTRATANTE, o forem considerados.
satsfatérios, som aue calba qualauer aeréscim 1o prega contatado;

127, Acita os acréscimos ou supressaes que se lerem necessérias, até 25% vinte  cineo por cento) s
| auantidace inica co contrato, devendo suavesses acima desse it ser esutantes de acordo entre a3
partes;
|12, Dispor-se a toda e qualquer ficalzagao, no tocante ao fornecimento co produto/senvico, assim como.
0 cumprimento das obrigagdes assumidas;

125, "prover de todos os melos necessirios 4 garantia da plena operacionalidade dos servigos, ncusive.
considerados oscasos de greve ou paralisagio de quslauer natureza;

12.10. Relatar & Fiscalizagdo do contrsto toda e qualquer irregulridade observada quanto & execugdo dos
cervios objeto da contratagio:

1211, Comunicar Imediatamente 30 CONTRATANTE aualauer alteragio ocorrica no enderego, conta

bancara ¢ outros uigados necessdrios para recebimento de correspondinci;

12:12. Indenizar terceiros fou 30 CONTRATANTE, mesmo em caso de ausénciaou omisséo de fscalizagio de

sua parte, por quaisquer danos ou prejuizos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas 35 medidss

preventivas, com flel observincia s exigéncias as autoidades competentes 3 cisposlgdes lgal vigentes:

12.13. Atender s demais brigases e responsabildades previstas na Le Fedralne 866611993 € iteragdes,

@ Decreto Estadual n 8402017  suas aheragdes;

. el Ribeio Torauata da Sk 1 1000 CEP 78,048 910 Clsbé/ VT
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12.14. Responsabilzarse pelos vicos  danos decorrentes do objeto, de acordo com o artgos 12,132 175
27, do Coeigo de Defesa do Consumidor (LeiFederal r 8,078, de 1990).

13, DAFISCALIZAGRO E GESTAO CONTRATUAL:

13.1. A fiscollagdo/gestio sers exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, 305
uals competir acompanhar o Confrato @ sanar 2 dividas que surgirem, conforme o rt. 67 da Lel Federal ne
8.6641993;

132 Compete ao Fiscal Tiular e/ou Substituto, conhecer @ manter, sob sua guarda, em pasta
Individualregiteo préprio ou acervo digtal o nstrumento Contratual sob sua responsabildade, o (s) Termo.
(5) Aditivo (), publicasdes, Relatio de Acompanhamento do Contrato, empenhos e outros documentos
congéneres, referente s contratagdes ou acordo de vontades

133, A fscallzagso o excll nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nclusive perante terceiros,
por qualquer rregulardade, ainda que esultants de imperfegdes técncas, icios redibitdros, ou emprogo do
materil inadequado ou de qualidade iferor &, na ocorréncia desta, nZo implica em corresponsabiidade do
CONTRATANTE ou de scus agentes @ prepostos, em conformidade com o art. 70 da Le Federal né 8.66611993;
134, 45 decisbes e provietncias, que utrapassarem a competéncia dos representantes, deversa ser
solctadas a seus superiores em tempo habil para a adogdo das medidas convenientes, como previto o
artigo 67, 52" da Lo Federal n 8.668/1993;

135, Demals corigacaes, ice Portria  4372018/GP/DETRAN/MT.

16 DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E ATUALIZAGAO MONETARIA:

161 O pagamento dos valores pactuados serd realizado pelo Dirtoria de Administragdo Sistémica do
CONTRATANTE, a partic da apurago, peo Fiscal de Contrato, da Execugdo 6o objeto contratado, mediante
eréito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancéri (NOB), bedecendo aos ciéros do Decreto
vigente/instrugdo Normativa, a contar o recebimento de Nota Fiscal

16.2. O pagamento serd fetuado, em uma dnica vez através de nota fiscal devidamente atestads pelo
Fiscaldo Contrato/Ordem de Servco:

163, O CONTRATANTE deverd, juntamente com a CONTRATADA, conferir toda a documentago necessdria ¢
exigda para_pagamento. Uma vez ndo completa a documentaglo, a CONTRATADA levard toda a
documentagio. incomplets de volts e deverd traser somente quando nio estiver pendente nenfum
documento exigdo;

144, Havendo erro nos documentos de cobranca, estes serdo devolidos & CONTRATADA, sendo que o
prazo para pagamento serd acrescido do nimero de dias contados ¢a data da comunicagdo da incorregia pelo
CONTRATANTE até 3 data do recebimento dos documentos de cobranga devidamente corigidos, sem
Incidencia de quaisquer acréscimos;

165 A atestacho da Nota FiscalfFatura, correspondente & execugdo contratual, caberd 30 Fiscal de
Contrato para ese fim;

166, A emissdo antecipada do documento fiscal ndo mplicard adiantamento para o pagamento da
obrigacio;

167, Toda e qualquer pagamenta sers efetuaco ciretamente & CONTRATADA, n forma estabelecic nos
incisos anteriores, eximindo-se 3 terceiros, por tiulos colocados em cobranga, descontos, flcando
estabelecido cue, em hipbtese alguma, aceitard tals itlos, os quals serbo devolvidos, INCONTINENTI, &
CONTRATADA ue os houver apresentadd

145 A CONTRATADA deverd indica o corpo da Nota Fisca, nome do banco, agéncia @ nimero da conta
onds deverd ser feto o pagamento, via ordem banciia, bem como sspeciicacdo do.locsl em que fol
executado o objeto;

149, 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de reter qualauer quantia ou crédto porvertura exiserte e
favor 42 CONTRATADA, enquanto existirem obrigases ndo cumpridas;

16.10. O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o dreito de soment efetuar o pagamento 4965 3 atestagao de.
e o servia/fornecimento o executado em conformidade com as especfcasdes do Contrato;

D Hello Ribeir Toraustada kg, 1 1000-CEP 78,048 910-Clabi/ T
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16.51. Nenhum pagamento lsentaré a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigasdes, nem implicard
aceitagio defntia do objeto;

16.12.” 0 CONTRATANTE nio efetuars pagamento de titulo descontado ou por meio de cobranga em banc,
bem com os que forem negociados com terceiros por intermédlio d operagso de “factorng”,

14.13. s despesas bancirias decorrentes de transferénca de valores para outras pragss serio de
responsabiidad da CONTRATADA:

14.14. O CONTRATANTE se reserva o direto de n receber os servgos que ndo estiverem em perfaias
condigbes de uso e/ou de acordo com asespecilicagDes estipuladas 1o Termo de Referéncia/Contrato;

14.15. A CONTRATADA devers apresentar,Juntamente com a Nota Fiscl/Fatur, prova de regularidade para
com a Fazenda Federal, Estadual ¢ Municpal co domicilo ou sede ds CONTRATADA, através de Certidoes
‘expecidas pelos Orgaos competentes, que estejam dentro do prazo de valdade expresso na prépria certicio,
composta e:

14.15.1. Certdio de Quitas3o de Tributos Federai, noles abrangidos as contrbuigbes soca
| pela ecretara da Receia Federal;

14152, Centidio expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ¢ Certidso Expedica pels Prefeitura
Municipal, quando couber;

14.15.3._Prova de situss3o regular perante o Fundo de Garantia por Temgo de Servio — FGTS (ar. 27,3, Ll
Federal 8 8.034/1990, através da apresentagdo do CRF - Certifcado de Regularidade do FGTS &;

14154, Prova de inexisténcia de débitos nadimplidos perante 3 Justica co Trabalho, mediante 3
apresentagdo de ceridso negatva, o termos do Titulo VI-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Federal n°
54571943,

14.16. s documentos constartes aima poderdo ser modifcados caso haa alteraglo na legilagio vigente ¢
ainda poders ser solcitado algum documento complementar Julgado necesséro a complementssdo do
processo;

14.17. O CONTRATANTE se reserva o direito de ndo feceber os senvigos que nfo estiverem em perfeias
condigtes de uso e/ou de acordo com a especfcagbes estipuladas no Termo d Referéncia/Projeto Bisico,
ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto o forem regularzados;

1418, Qualquer Ieguiaridade que impesa 3 lluidagio da despesa serd comunicada 3 CONTRATADA,
| ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras;

16.15. Na ocorréncia de eventuas arasos de pagamento provocados exclusivamente pela Adrinisragdo, o
valor devido 3 CONTRATADA deverd s acrescido de atualzagho fianceia, e sua apurag3o se frd desde
data de seu vencimento até 3 data do efecivo pagamenta, em que os juros e mors serbo calculados 8 toxa de
0,5% (mefo por cento) 30 més, ou 6% (sels por cento) a0 ano, meclante aplicasdo das seguines formuas:
={1X/100)/365.
EM =1 xNxVP, onde:

idice de atualzagdo financeira;
TX= Percentual da toxa de furos e mora anual;

£ = Encargos moratérios;

N = Nimero dedias entre adata prevists ara o pagamento e 3 do efetvo pagamento;
VP =Valor da parcels em atraso;

. acminitracos

15 DA GARANTIA CONTRATUAL:
151 Fica dispensada o prestacdo de garanta para execusdo do contrato/ordem de fornecimento,
conforme facuta o atigo 56 da Ll Federa 1 8.661993 & suas alteracoes.

16, DO REAIUSTAMENTO DO PREGO:

16.1. D0 REAISTE

16.1.1. Conforme prevé o art. 3¢ da Lei Federal i 10,1822001, poderd ser concedido o reajuste do preo
contratado,  requerimento da CONTRATADA e depos de transcarido 01 (um) ano da data Imite acumulado
s imos 12 (doze) meses contados da assinatra do Contrato, como discpina o art. 101 do Decreto

M. Wl bk Torauato da ke, o 1000 - CEP 78 048.910 - Clabé/ T
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Estadual nt 84012017, de acordo com o indice de correg3o moneiria geral ou setoral aplicivel,neste cas0 o
INPC (inice Nacional de Pregos 3o Consumidor), restando sua andlise de competéncia do CONTRATANTE,
com base na seguinte formua:
R=(1-10).P
o

onde:
a)para o primeio reajuste:

resjuste procurado;
indice relativo 30 més do reajuste;
ndice elaivo 30 mes da data limite para apresentasdo da proposta;
reco atual dos servios;
o) para os reaustes subsequentes:
R= resjuste procurado;

dice relatvo 20 més do novo resjuste;
o= indice elatvo 20 més doinco dos feftos inanceiros do ditim reajuste efetuado;
P'= prego dos senvigos/produtos aualzado sté o Glimo realuste efetuados;

16.1.2. 0s reajustes deverdo se precedidos d solcitag3o da CONTRATADA;
16.1.3. Cas0 3 CONTRATADA nido solcte tempestivamente o reajuste € prorrogue o Contrato sem plefied-lo,
ocorerd 3 preclusio légica o dirito;

16.1.4. O CONTRATANTE Geverd se assegurar de que os pregos contratados s30 compativels com aqueles
praccados no mercado, deforma a garantir a continidade da contratagio mas vantsjos.

162, DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

16.2.1. Durante a vigéncia do Contrato, s CONTRATADA poderd solcar  revsdo dos precos para manter 3
cauagio econdmico-fnanceira obtida na lctagdo, mediante a comprovagio dos faos previstos o art. 55,
inciso I, alnea d da LeiFederal e 8 65611983, Inclusve com demorstracio em pianiias de custos.

17, DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS:
171, Comete infragho adminitrativa nostermos da Le, & CONTRATADA ques

1711 Inexecutar totalou parciamente aualquer das obrigagBes assumidas em decorrénci da contratagio;
1712, Ensefar o retardamento da execugo do objeto

1713, Falhar na execugdo do contrato;

1714 Fraudar na execugdo do objeco;

1715, Comporar-se de modo indnec; o

1706, Cometer fraude fiscal;

17.2. Para os fins do subitem 17,15 reputar-se-3o inidéneos atos tais como 0s descritos nos artgos 92,
paragafo inico, 9 € 97, pardgrao dnico, Ga el Federal 1 8 668/1593;

17.3. A situagho prevista no subitem 17.1.2 configura-se quando a CONTRATADA debar de incir, sem |
causa Justificada, 3 execu3o do objeto no prazo previsto o contrato/ordem de fornecimento/ordern ce
servigos;

17.4."pela inexecus3o total ou pardial do objeto contratual a Adminlstragdo pode apicar & CONTRATADA a5
soguinces sanoes

17.4.1. Adverténcia por escito, 3 critério da autoridade competente, quando do 3o cumprimento de|
quasquer das obrigagaes contratuals consideradas faltasfeve, asim entendidas aquelas que ndo acaretam
prejuizos sigificativos para o servigo contratado; |
17.4.11. Poderdo ser consideradas flas leves, acritéio da autordade competente,infragBes estabelecdas
1 Tabela 2 do subitem 17.7 com grau 10 2; |
17.4.12. Areincdéncia o descumprimento de qualsquer nfragdes afasta  apicagio de adverténci,sendo,
por consequncia, motivo de aplcaclo de multa

.. Hello il Torquato d Ska, n 1000 - CEP 78 4B 310 Ciabd/MT
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17.42. Mulka de:
17.42.1. 0,2% {dois décimos por cento] por i sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execugdo do|
(objeto, limitada a incidéncia a 15 (qunze) dias. ADGs o décimo quinto da e a critério da Admnitracdo, no
caso de execusdo com atrsso, poderd ocorrer 3 nio-aceitagio do objeto, de forma  configurar, nessa
ipétese, Inexecuao tota da brigagio assumida, sem prejuzo da rescisdo unilateral 6 avenga;

17.42.2. 10% (dez por cento) sobre o valor adjucicado, em caso de atraso na execucdo co objero, por
period supsriar 30 revisto no subitem acima, ou e inexecus3o parcial da obrigac3o assumids; |
17.423. 15% (quinge por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de Inexscusdo total da obigagio)
assumids; |
17.42.4. 1% 2 5% sobre o valor mensaldo contato, o caso de flhas na execugdo, conforme detalhamento)
constante das tabelas 1.2, 3babo;

17.4241. Nos casos de a incidéncia de penaliades ter como referéncia
aias, tal incdenca sers limitada a 15 quinze)cs. |
17.425. 0,07% (sete contésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentagdo da
garantia (sej para reforgo ou por ocasido de prorrogacol, observado o méximo de 2% (dois por certo). O
atraso superior a 25 (ite e cnco) dlas autorizard a Administragdo CONTRATANTE 3 promover  rescsdo do
contrato;

17.426. As penalidades de multa decorrentes de fatos dversosserdo consideradas independentes ente s
17.43. Suspensdo de licar ¢ Impedimento de contrata com o éreAo, entidade ou uiade admirisratha
pela qual a Administragao Pibiia opera e atua concretamente, pelo prazo de até Gos anos; |
17.44. Declaragho de Indoneldade para Iiiar ou contraar com & Admiistagdo Publica, enquano
perdurarem os motivos determinantes da punisio ou até que sea promovida s reabltaio perante a propria
autoridade que apicou a penalidade, ue seré concedida sempre que a Contratada ressarcr a Contrtante

et i o
175: " n sadies prostas 10 sblers 1741, 1743 & 1744 paderk e sl CONTRAADA
esamtecoe s d e decmandrs s et a e tosdn
17 s condta dscrts s ens 9:12 5:150 7.6 4 7. sr alad il de 30% o
i do ooy
175 el de s o mes do sl 7,424, s drk conorme s o 16
; aein 1
(GRAUDA INFRACAO | PONTOS DA INFRAGAO CORRESPONDENCIA 1
T I 3 it
2 2 . % -
5 3 — ]
: T : £ —
Y
TEM INFRACAO GRAU | INCIDENCIA
e Voo o e 6 T S W] 3 e
s servigos/fornecimento contratus. 3 |Pords
T Tomtnic o daia docamenio or o o 4l de s e | 5 [rormrinn |
e 8 excsta Seemintcies 48 FECAIZAGRD em o
| § - 3 |poromnce
T — ]

+ [rresar o sevoyomedmamo denr do piro sabocs o] &

Porocorréncia |
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Termo de Referénc.

Comprir _determinagio formal ou Insrugocomplementar G

s |G 3 [ porocarinca
[ ————— o[ Poemer
7| Informar ateragBes de telefone, endereco, conta bancéria e e-mail._ 2_|Por ocorréncia

Comprir qualsquer dos tens do Editl @ seus Anexos nio previsios nesta

8 |tabela de multas, apss reincidéncia formaimente notlfcada pelo 6rggo| 3 |7 e ¢ Pr

ol ot
endor 10 domue soruries & reporsaibieis provens 72 1] —
5 |Foderal e 8.666/2953 o shergdes o buret Esacl 8 $402017 o 3 | Poeme o

suas akeragdes
178, Quando a CONTRATADA alcancar o total de 20 (virte] pontos, cumulativaments, em infragoes
previstas  tabela o fem 17.7 restad configurado também a nexecugdo fotaldo objeto;

175, Também ficam sujetas s penalidades do art. 87, ¢ IV da Lei Federal e 8.666/1593, 3 CONTRATADA,
aue: |
17.9.1. Tenha sofrdo condenagdo defintiva por praticar, por melo dolosos, fraude fiscal no ecalnimento de|
auaisquer tributos;

17.92. Tenha praticado stos lctos visando a frusrar os objetivs da lctag3o;

17.93. Demonsire ndo possuir donedade para contratar com a Administragdo e vitude de atos ictos
praticados.

17.10. A aplicagdo de qualquer das penalidades prevista realizarse-4 em processo adminsrativo que |
assegurars o contraditério e 3 ampla defesa 3 CONTRATADA, observando-se o procediment previsto na Le
Federsi nt 8.666/1993, & subsiciariamente 3 Le| Federal 12 8.1841959;

17.11. s muitas devidas efou prejuizos causados 3 CONTRATANTE sero deduidos cos valores 3 serem
pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATADA, ou decuzidos da gaantis;

17.12. A autordade competerte, na apicag3o das sangaes, eard em eonsiderago 3 gavidade da conduta
do infator, o carter educativ da pena, bem como o dana causado & Admiristraco, absenvado o princpio
a proporcionalidade;

17.13. 4 aplicagio das sangdes previstas neste tem 3o afastam 3 responsabiizacdo da CONTRATADA nas|
esteras il € penl

18, DAVIGENCIA DO CONTRATO:

18.1. O Contato terd vigéncia de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos o at. 57 da Lei
Federaln 8.66/1993.

19, DARESCISAO CONTRATUALS
1.1, Arescisio deste conratose dard nos termos dos artigos 79: 80 da Le Federal 1 .66641993;

19.2. O Contrato poderd ser rescindido nas hipdteses prevstas no ar. 78 da Le Federal 1t 86661993, com
s consequéncias indicadas no at. 80 6a mesma Le,sem prejuzo dassanges aplicivels;

193 Tol resciio poders ocorrer, a qualquer tempo, mediante comunicagio ofcial ds, no minimo, 30
(trint) dias de antecedéncia 3 outa parte;

19, 05 casos de resciso contratual serfo formalmente motivados, ssseguranda-se & CONTRATADA o
aireito 3 prévia e ampla defes;

195, A CONTRATADA reconhece os direfos do CONTRATANTE em caso de escisdo adrministrativa prevista
o art 77 da el Federal n 8 66/1993;

20, DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
20.1. A CONTRATADA reconhce o3 dieitos do CONTRATANTE relativos 20 presente Contrato, com flcro no

.. Wl ibir Torausto d Sika, o 1000 - CEP 78 4B 910 Ciabd/MT
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art 58 da el Federa n 8.668/1593:
2011, Aumentar ou diminuir o5 quanttatvos contratados nos limites previsto no art. €5, § 19, da Ll
Federal nt 8.66/1993;

20.12. Rescindido, unilateralmente, nos casos especificados no inciso | do art. 79 da Lei Federal n®
86641993,

2013, Fiscaliar sua execugso;

20.14. Aplicar sangoes motivads pea nexecugdo toal o parcialdo Cortrato

21, DO DIREITO DE PETIGAO

211, No tocante 3 recursos,representagdes @ pecidos de reconsideragdo, deverd sr observado o dsposto
o art. 109 d Lol Federsln .6661993;
2. anTicoRRUPGAO

221 Para a execugao deste ajuste, nenhuma das pates poders oferecer, dar ou se comprometer a dar 3
quem quer que seja, ou acelta ou se comprometer a acetarde quem quer que 563, nto Por coNa propia
uanto por intermédio de outrem, aualauer pagamento, do3¢30, compensacdo, Vantagens financeiras ou
beneficiosde qualauer espécle, sa de forma direta ou indireta quanto a0 objeto deste Contrato, ou ce outra
forma a ele 2 relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos ¢ colaboradores, conforme.
disposto no Decreto Estadual n? 5722015,
23, DOS CASOS OMISSOS

23.1.No presente Contrato, caso ocorra qualquer omiss3o nas cliusulas pactuadas nese ajuste, as mesmas
everso ser dirimidas de acordo com a Lei Federal n* 866611953 Le 6 4041976 e suas ateragbes, Decreto
Estadual nt 819972006, Decreto Estadual 1t 52272016 e do Decreto Estadual a® 8492017, o que couber, &
emais normas federais apiaveis @ subsidiariamente, segundo 35 dsposigdes contidas 1a Lel Federal ne
8.078/1990 & normas e Princpios Geras dos Contratos;

OSIGOES FINAIS

201 Todas s lteragoes que s fizerem necessiris ser3oregistradas por Itermédio de laveatura determo
agitvo;

262 Considerando que o desenvalimento nacional sustentével & stualmente um dos trés plaes das
compras piblicas conforme o artgo 39 da Lel Federal o 866611993, torna-se necessdro que 3 CONTRATADA
observe as exigéncias ambientas ¢ soclas Inerentes envolida na acusig3o de bens, objeto da presente
licitagdo, contda na InstrugSo Normativa da SLTUMPOG n O12010, Lei  12.305/2010, Decreto Federal nit
27462012 ¢ legislagoes correlatas;

263 As partes CONTRATANTES elege o foro de CulabiMT como competente para dirmir qualsquer
‘questoes orundas do presente contrato, nclusive os casos omissos, que 30 puderem ser esobidos pela via
adminsrativa, renunciando a qualauer outro, por mals pivlegiado aue sef.

25. DA LEGISLACHD:
251 Lol ederal o 866611993 - Regulamenta o at. 37, inciso XX, da Constiuigdo Federal, insitui normas

paractagies e contratos da Administragdo Pablica e i outras providéncas;
252, Decreto Estadual n® 840017 - Regulamenta as modalidades licatsria vigentes, 35 aquisigbes de
bens, contratsgBs do senvigos, locagaes do bons mévei, mdvc @ o Sstams do Regietro de Praga 7o Poder
Executivo stadul, o Cadastro Goralde Fornacedores do Estado de Mato Grosso, dispde sobre 3 concessdo d.
ratamento diferenciado e simpllicado para 3 microempresas e empresas de peaueno porte nas lictagdes
publicas no dmbito da Adminitrasho Pibiica Estadual, 0 outras providéncias;

253. Decreto Estadual e 815972005 - Fixa crtéio para o pagamento relatho 45 aquisisdes de bens,
contratages de servisos, locagSo de bers mveis & mévels € 4 outras providéncias;

254, Decreto Federsl n 5.450/2013 - Regulamenta o pregio, na forma eletronice, paa aquisgdo de bens e
Servisos comuns, e 64 outras providéncias;

25 Jementar Feders| 0 1242006 - Insttu o Estatuto Nacional da Mcroempresa e da Empresa,

T A O o Rbewo Torqusto da ik, 4 1000 CEP 78 048310 - Caba/MT
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de pequeno Forte; altera disposiivos das Leis n 82121991 & 82131991, ca Consolidagio das Leis do
Trabalho - LT, aprovada peo Decreto-Lei Federal ne 5.457/1943, Ga Lei  10.189/2001,  Lei Complementar
1 6Y1990; ¢ revoga as Leis né 33171956, € 9.8AV1995;

256. Lol Estadual 00 10.4422016 - Dispde sobre  concessdo de tratamento diferenciado e simpificado
para 2s microempresas e empresas de pequeno porte naslcitagaes pdblicas destinadas 3s aquisigses de bens
& servigos no Ambito da Administraio PUblca Estadua;

25.7. Lol Complementar Estadual o 6052018 - nstit no Smibio do Estaco de Mato Grosso o Estatuto da
Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ¢ do Microempreendedor ndividual ¢ di outras providéncias;
258 Decreto Estadual 1 5222016 - Regulamenta, o dmbito do Poder Executivo, a aplicagio da Lol
Federal it 12.84572013 o demais medidas de responsabiliaglo de pessoas uriicas, pela pritca de atos
lesios contra a Adrministracdo Piblica stadual Direa e Indireta, ¢ d3 outras providéncas

259, Lei Estadual n® 7.6922002 - Regula o processo adminstativ no mbito da Administragao Pubica
Estadual;

25.10. Demals normas aplcadas 30 caso.

26, DATA DE ELABORAGAO DO TERMO:

WhlineSoua daia K

DEMANDANTE RESPGNSAVEL PELA DOTAGAO: | CHEFIA IMi )0 RESPONSAVEL PELA DOTACAO: |
| Tl p—— Datsi___J_pows|
@\Qlu@,j:{
_ Carimbo e assinatura o= T— Carimbo e assinatura
COORDENADOR DE AQUISIGOESE cONTRATO: /y
J : N oo 22 /_/1_poo

DIRETOR(A) DE ADMINISTRAGAD SSTEMICA:

D el bl Torquatada ks, 1 1000 CEP 78

8910- CabdMT
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AUTORIZAGAO DO(A) PRESIDENTE DA AUTARQUIA: )

R,

Considerando que o Term de Referéncia/frojeto Bisico fol laborado em obediéncia as normas pertinees
|« revisado pela drea competente, etou de acordo com as nformagaes prestadas no documento, i3 pela

|qua sprovo e sutorio seu encaminhamento & Coordenadori de Aquiigbes e Contratos paa iicio do
|ocemeto it

oata: 23 J_71_pois|
F—

() ND AUTORIZ0, AGUARE. |
() NAD AUTORIZO, ARQUIVE SE. |
() NAD AUTORIZ0, RETIFIQUE

Carimbo & ssinaturs,

A D i ibeir Torausta d Sie, o 1000 CEP 78048 910 - Clabi/MT




ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (papel timbrado da empresa)
	LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO XX/XXXX
	ÓRGÃO: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

	LICITANTE: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX
	INSCRIÇÃO ESTADUAL: XXXXXXXXXXX

	TELEFONE: (XX)XXXX-XXXX
	CELULAR: (XX)XXXX-XXXX
	E-MAIL: XXXXXXXXXXXXXXXXX@XXXXXXX.COM.BR

	CONTA CORRENTE: XXXXXX-X
	AGÊNCIA: XXXXXXX-X
	BANCO: XXXXXXXXXXXXXXXX


	LOTE: XXXXXXXXXXXXXX

	ITEM
	ESPECIFICAÇAO
	UN
	QTDE
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL 

	1
	XXXXXXX
	UN
	XXX
	
	
	

	VALOR TOTAL 
	R$

	VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXXXXXXXX) DIAS.


Cuiabá/MT______/_______/_________.
	CARIMBO CNPJ DA EMPRESA


_________________________________
NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL


ANEXO III
Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente)



_____________________________________________atesta para os devidos fins que a Empresa ____________________________________________________, com sede na _______________________, prestou/presta/forneceu/fornece os serviços/produtos abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma nenhum registro que a desabone.

Relação dos produtos fornecidos:

Local e Data

_________________________________________________________

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste atestado e sua assinatura).

ANEXO IV
Modelo da Declaração (Empregador Pessoa Jurídica)

(Papel timbrado da empresa)

AO

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Ref : Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico.

Nº XXX/201X Tipo Menor Preço por Lote

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------,sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão  Eletrônico nº XXX/201X, DECLARA, sob as penas da lei, que:

Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação.

Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei Federal nº 8.666/1993, com redação determinada pela Lei Federal nº 9.854/1999.

Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/1993 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/1990), 

Cuiabá/MT, ____/____/____

_________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO V
Modelo da Declaração para ME e EPP (Empregador Pessoa Jurídica)

(Papel timbrado da empresa)

AO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO – DETRAN/MT.

Ref : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.

Nº XXX/201X TIPO MENOR PREÇO LOTE

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua --------------------------------------, nº -----------, bairro, -------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/201X, DECLARA, sob as penas da lei, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Local, ____/____/____

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa

ANEXO VI
MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XX/201X
	EMPRESA: XXXXXXXXX

	CNPJ: XX.XX.XXX/XXXX-XX
	Telefone: (XX) XXXX-XXXX

	ENDEREÇO: RUA XXXX, Nº XX, BAIRO XXXX

	CEP: XX.XXX-XXX
	CIDADE/UF: XXXXXXXXXX – XX

	E-MAIL: xxxx@xxxx.xxx


AUTORIZAMOS a empresa em epígrafe a fornecer no prazo de XX dias a partir do recebimento desta ordem, o material abaixo discriminado, oriundo do Pregão Eletrônico nº XX/201X, Processo nº XXXXXX/201X. 

A entrega deverá ser realizada na XXXXXXXXXXXXXXXXX, situado na Avenida/Rua XXXXXX, nº XXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX-MT. Telefone: (65) XXXX-XXXX.
	Item
	Descrição
	UNID
	Quant.
	Marca
	Valor Un.
	Total

	01
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	UN
	XXXX
	XXXX
	R$XX,XX
	R$XX,XX

	TOTAL

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)
	
	R$XX,XX


Nota de Empenho: XXXXX.XXXX.XX.XXXXXX-X.

1. DO OBJETO:

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de arames (fio de selagem) para lacração, conforme prevê Resolução nº 231/2007 do CONTRAN, para atender a demanda do Detran/MT.
2. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

2.1 Os materiais deverão ser entregues, mediante agendamento de data e hora, nos dias e horários de expediente desta Autarquia (segunda à sexta-feira das 08h00min ás 16h00min), com comunicação antecipada de 24 (vinte e quatro) horas ao responsável pelo recebimento na Gerencia de Material e Mobiliário do Detran/MT, situado na Av. Paiaguás nº 1000 - Centro Político Administrativo - CUIABA/MT, para registro no Sistema SIGPAT;

2.2 A comissão de recebimento do DETRAN/MT, quando for o caso, deverá realizar a conferência de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, e caso estiverem em conformidade, esta fará o recebimento dos bens;
2.3 Os objetos serão recebidos:
2.4 Provisoriamente: “para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação”, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho;

2.5 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório;

2.6 O descarregamento do produto ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ser providenciada a mão de obra necessária;

2.7 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal nº 8.078/1990.
3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES, DO PAGAMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES:

3.1 As obrigações das partes, o pagamento, as sanções e demais condições estão dispostas no Termo de Referência;
4. DA FISCALIZAÇÃO:
4.1 A Fiscalização/Gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar a execução e sanar as dúvidas que surgirem, conforme o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 e Portaria nº XXX/201X/DETRAN/MT;
5. DISPOSIÇÕES FINAIS:

5.1 Para a execução deste ajuste, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores, conforme disposto no Decreto Estadual nº 572/2016;
5.2 Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um dos três pilares das compras públicas conforme o art. 3º da Lei Federal nº 8.666/1993, na redação dada pela Lei Federal nº 12.349/2010, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida na aquisição de bens, objeto da presente licitação, contida na Instrução Normativa da SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Lei Federal nº 12.305/2010, Decreto Federal nº 7.746/2012 e legislações correlatas.
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Cuiabá-MT, XX de XXXXXXXX de 201X.

RECEBI EM:_____/____/____

ASSINATURA E NOME POR EXTENSO: 








	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor(a) de Administração Sistêmica
	XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Coordenador(a) de Aquisições e Contratos


ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO – DETRAN-MT E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN DE MATO GROSSO, Autarquia Estadual, inscrita no CNPJ sob o nº 03.829.702/0001-70, sediado à Avenida Dr. Hélio Ribeiro, nº 1000, no Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, com delegação de poderes concedida por ato governamental nº XXXX/2018, publicado no Diário Oficial em XX de XXXX de 2018, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXX-X XXX/XX e inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado em Cuiabá/MT, e por sua Diretora de Administração Sistêmica Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG nº XXXX-X XXX/XX e inscrita no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada em Cuiabá/MT e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, localizada na XXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, XXXXXXXXXX - XX, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da identidade nº. XXXXXXXXXXX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, celebram o presente Instrumento, em conformidade com o Decreto Estadual nº 840/2017, Lei Federal nº 10.520/2002, e da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações e ainda, pelas cláusulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de arames (fio de selagem) para lacração, conforme prevê Resolução nº 231/2007 do CONTRAN, para atender a demanda do Detran/MT;
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO

2.1. O presente contrato está vinculado ao Processo nº. XXXXXX/201X, denominado Pregão Eletrônico nº XX/201X/DETRAN/MT, fazendo parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição;
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DA ESPECIFICAÇÃO

3.1. O valor total do objeto contratado é de R$ XXX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme a proposta da contratada contendo os valores apresentados e adjudicados do processo licitatório denominado Pregão Eletrônico nº XX/201X/DETRAN/MT, conforme especificados abaixo:
	Item
	Descrição
	Und
	Qtd
	Valor Unitário 
	Subtotal 

	01
	XXXXX
	UN
	XX
	
	

	TOTAL GERAL XXX.XXX,XX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)


4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Órgão/Entidade: 19301 - Departamento Estadual de Trânsito

	Projeto/Atividade
	Elemento de Despesa
	Fontes de Recursos

	XXXX
	XXXX.XXXX
	XXX


4.1. Os recursos para pagamento do objeto serão da seguinte dotação orçamentária:

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993;

5.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo CONTRATANTE, de acordo com a especificação, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida;
6.2. Manter estrutura e equipe técnica necessária para a correta e adequada prestação do fornecimento;
6.3. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;
6.4. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;
6.5. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;
6.6. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial do contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;
6.7. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do objeto, assim como ao cumprimento das obrigações assumidas;
6.8. Prover de todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
6.9. Relatar à Fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada quanto à execução dos serviços objeto da contratação;
6.10. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência;
6.11. Indenizar terceiros e/ou ao CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
6.12. Responsabilizar-se por todas as despesas legais em relação a seus funcionários e todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
6.13. Atender às demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, na Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 840/2017 e suas alterações;
6.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990);
6.15. Manter as condições de habilitação previstas na Lei Federal nº 8.666/1993.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Expedir a ordem de fornecimento;
7.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
7.3. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
7.4. Esta contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;
7.5. Atestar a execução do fornecimento e receber as faturas correspondentes, quando apresentadas na forma estabelecida no Contrato e no Termo de Referência;
7.6. Exercer a Fiscalização e Supervisão, por servidores previamente designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;
7.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor/prestador;
7.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do fornecimento;
7.9. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO
8.1. A CONTRATADA, após recebido da Ordem de Fornecimento, terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, para efetuar a entrega do produto ao CONTRATANTE;
8.2. Os materiais deverão ser entregues, mediante agendamento de data e hora, nos dias e horários de expediente desta Autarquia (segunda à sexta-feira das 08h00min ás 16h00min), com comunicação antecipada de 24 (vinte e quatro) horas ao responsável pelo recebimento na Gerencia de Material e Mobiliário do Detran/MT, situado na Av. Paiaguás nº 1000 - Centro Político Administrativo - CUIABA/MT;
8.3. A comissão de recebimento do DETRAN/MT, quando for o caso, deverá realizar a conferência de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, e caso estiverem em conformidade, esta fará o recebimento dos bens;
8.4. Os objetos serão recebidos:
8.4.1. Provisoriamente: “para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação”, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho;

8.4.2. Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório;
8.5. O descarregamento do produto ficará a cargo da CONTRATADA, devendo ser providenciada a mão de obra necessária;
8.6. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal nº 8.078/1990;
9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Nos termos do art. 72, da Lei Federal nº 8.666/1993, a CONTRATADA não poderá subcontratar quaisquer partes do objeto salvo se houver prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL

10.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução do contrato/ordem de fornecimento, conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
11.1. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, aos quais competirá acompanhar o Contrato e sanar as dúvidas que surgirem, conforme o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
11.2. Compete ao Fiscal Titular e/ou Substituto, conhecer e manter, sob sua guarda, em pasta individual/registro próprio ou acervo digital o Instrumento Contratual sob sua responsabilidade, o (s) Termo (s) Aditivo (s), publicações, Relatório de Acompanhamento do Contrato, empenhos e outros documentos congêneres, referente às contratações ou acordo de vontades;

11.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do Contrato, o CONTRATANTE, reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados;
11.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
11.5. As decisões e providências, que ultrapassarem a competência dos representantes, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, como previsto no artigo 67, §2º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

11.6. Demais obrigações vide Portaria nº XXX/201X/GP/DETRAN/MT.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento dos valores pactuados no Contrato será realizado pelo Diretoria de Administração Sistêmica do CONTRATANTE, a partir da apuração, pelo Fiscal de Contrato, da Execução do objeto contratado, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem bancária (NOB), obedecendo aos critérios do Decreto vigente/Instrução Normativa, a contar do recebimento de Nota Fiscal;
12.2. O pagamento será efetuado, no mês subsequente à prestação do fornecimentos objeto, através de nota fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato;
12.3. O CONTRATANTE deverá, juntamente com a CONTRATADA, conferir toda a documentação necessária e exigida para pagamento. Uma vez não completa a documentação, a CONTRATADA levará toda a documentação incompleta de volta e deverá trazer somente quando não estiver pendente nenhum documento exigido;
12.4. Havendo erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA, sendo que o prazo para pagamento será acrescido do número de dias contados da data da comunicação da incorreção pelo CONTRATANTE até a data do recebimento dos documentos de cobrança devidamente corrigidos, sem incidência de quaisquer acréscimos;
12.5. A atestação da Nota Fiscal/Fatura, correspondente à execução contratual, caberá ao Fiscal de Contrato para esse fim;
12.6. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da obrigação;
12.7. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma estabelecida nos incisos anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, INCONTINENTI, à CONTRATADA que os houver apresentado;

12.8. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificação do local em que foi executado o objeto;
12.9. O CONTRATANTE reserva-se o direito de reter qualquer quantia ou crédito porventura existente em favor da CONTRATADA, enquanto existirem obrigações não cumpridas;
12.10. O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o fornecimento foi executado em conformidade com as especificações do Contrato;
12.11. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto;
12.12. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;
12.13. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da CONTRATADA;
12.14. O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os objetos que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de acordo com as especificações estipuladas no Termo de Referência/Contrato;
12.15. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de:

12.15.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal;

12.15.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber;

12.15.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (art. 27, a, Lei Federal nº 8.036/1990, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS e;

12.15.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452/1943.

12.16. Os documentos constantes acima poderão ser modificados caso haja alteração na legislação vigente e ainda poderá ser solicitado algum documento complementar julgado necessário a complementação do processo;
12.17. O CONTRATANTE se reserva o direito de não receber os objetos que não estiverem em perfeitas condições de uso e/ou de acordo com as especificações estipuladas no Termo de Referência/Contrato, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem regularizados;
12.18. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras;
12.19. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido à CONTRATADA deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
13.1. Caso seja pertinente ao objeto, o Contrato poderá ser submetido a reajustamento de seus preços, conforme previsto no art. 55, inciso III, e art. 65, §8º da Lei Federal nº 8.666/1993;
DO REAJUSTE

13.2. Conforme prevê o art. 3º da Lei Federal nº 10.192/2001, poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, a requerimento da CONTRATADA e depois de transcorrido 01 (um) ano da data limite acumulado nos últimos 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, como disciplina o art. 101 do Decreto Estadual nº 840/2017, de acordo com o índice de correção monetária geral ou setorial aplicável, neste caso o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), restando sua análise de competência do CONTRATANTE, com base na seguinte fórmula:
R = (I – Io) . P
             Io

Onde:
a) Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;


I = índice relativo ao mês do reajuste;


Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;


P = preço atual do objeto;
b) Para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;


I = índice relativo ao mês do novo reajuste;


Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
              P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado;

13.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;
13.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá à preclusão lógica do direito;
13.5. O CONTRATANTE deverá se assegurar de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
13.6. Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos preços para manter a equação econômico-financeira obtida na licitação, mediante a comprovação dos fatos previstos no art. 65, inciso II, alínea 'd', da Lei Federal nº 8.666/1993, inclusive com demonstração em planilhas de custos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, a CONTRATADA que:
14.1.1. Falha total na execução do contrato;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. Cometer fraude fiscal;

14.1.6. Não mantiver a proposta.
14.2. Para os fins do item 14.1.4 reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993;
14.3. A situação prevista no subitem 14.1.2 configura-se quando a CONTRATADA deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do objeto no prazo previsto no contrato/ordem de fornecimento;
14.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratual, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
14.4.1. Advertência por escrito, a critério da autoridade competente, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;
14.4.1.1.  Poderão ser consideradas faltas leves, a critério da autoridade competente, infrações estabelecidas na Tabela 2 do subitem 14.7 com grau 1 e 2;
14.4.1.2. A reincidência no descumprimento de quaisquer infrações afasta a aplicação de advertência, sendo, por consequência, motivo de aplicação de multa;

14.4.2. Multa de:
14.4.2.1. 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

14.4.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

14.4.2.3. 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

14.4.2.4. 1% a 5% sobre o valor mensal do contrato, no caso de falhas na execução, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
14.4.2.4.1. Nos casos de a incidência de penalidades ter como referência dias, tal incidência será limitada a 15 (quinze) dias.
14.4.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

14.4.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si;
14.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.5. As sanções previstas nos subitens 14.4.1, 14.4.3, 14.4.4 e 14.4.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados
14.6. Para condutas descritas nos itens 14.1.2, 14.1.4, 14.1.5 e 14.1.6 será aplicada multa de 30% do valor do contrato;

14.7. A aplicação de multas, nos termos do subitem 14.4.2.4, se dará conforme as tabelas 1 e 2:
	TABELA 1

	GRAU DA INFRAÇÃO
	PONTOS DA INFRAÇÃO
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	1
	1%

	2
	2
	2%

	3
	3
	3%

	4
	4
	4%

	5
	5
	5%


	TABELA 2

	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento dos materiais.
	3
	Por dia

	2
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	5
	Por ocorrência

	3
	Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	3
	Por ocorrência

	Para os itens a seguir, deixar de:

	4
	Prestar os serviços/fornecimento dentro do padrão estabelecido no Termo de Referência.
	4
	Por ocorrência 

	5
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	3
	Por ocorrência

	6
	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item e por ocorrência

	7
	Informar alterações de telefone, endereço, conta bancária e e-mail.
	2
	Por ocorrência

	8
	Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador.
	3
	Por item e por ocorrência. 

	
	
	
	

	9
	Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, na Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 840/2017 e suas alterações.
	3
	Por item e por ocorrência


14.8. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações previstas na tabela do Item 14.7 restará configurado também a inexecução total do objeto;

14.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/1993, a CONTRATADA que:
14.9.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.9.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.9.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados;

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784/1999;
14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATADA, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente;
14.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1. O contrato poderá ser rescindido caso ocorra um dos motivos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. A rescisão será de acordo com o artigo 79 e acarretarão as consequências do artigo 80, todos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações:

15.2. Tal rescisão também poderá ocorrer de forma amigável com justificativa aceita pela Administração, a qualquer tempo, mediante comunicação oficial de, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à outra parte;
15.2.1. A rescisão, por algum dos motivos previstos, não dará à CONTRATADA o direito a indenização a qualquer título, independente de interpelação judicial ou extrajudicial.

15.2.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;
Parágrafo Único: Permanecem reconhecidos os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações;

15.3. Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no contrato;

15.4. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA com outras empresas, caberá à CONTRATANTE decidir pela continuidade do futuro contrato;
15.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras Judicial, nos termos da Lei.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
16.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente contrato:
16.1.1. Aumentar ou diminuir os quantitativos contratados nos limites previsto no art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/1993;
16.1.2. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993;
16.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato;
16.1.4. Fiscalizar a execução do ajuste.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ANTICORRUPÇÃO
17.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores, conforme disposto no Decreto Estadual nº 572/2016.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é atualmente um dos três pilares das compras públicas conforme o artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/1993, na redação dada pela Lei Federal nº 12.349/2010, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida na aquisição de bens, objeto da presente licitação, contida na Instrução Normativa da SLTI/MPOG nº 01/2010, Lei Federal nº 12.305/2010, Decreto Federal nº 7.746/2012 e legislações correlatas;
18.2. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, Decreto Estadual nº 840/2017, nos preceitos do direito público e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, pelas clausulas e condições deste Contrato;
18.3. No presente contrato, caso ocorra qualquer omissão nas clausulas pactuadas neste ajuste, as mesmas deverão ser dirimidas de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual nº 840/2017 e disposições do Termo de Referência.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, as partes elegem o foro da Comarca de Cuiabá/MT, com exclusão a qualquer outro por mais privilegiado que seja;
19.2. E, por estarem entre si ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo.
Cuiabá – MT, XX de XXXXXXXXXXXXXX de XXXX.
	XXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente do DETRAN/MT

	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor(a) de Administração Sistêmica do DETRAN/MT


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal

EMPRESA XXXX
TESTEMUNHAS:
	______________________________

Nome: 

CPF:
	________________________________ 

Nome:

CPF: 


CARIMBO CNPJ








Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1.000 – Centro Político e Administrativo – Cuiabá-MT – CEP 78048-910 / Fone (: (65) 3615-4757

